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para criticar o reconhecimento de identidades a partir de modelo hegemônico e 
heteronormativo. Ademais, a teoria tridimensional de Fraser - que congloba injustiças 
oriundas da representação, do reconhecimento e da redistribuição - revela maior 
alcance teórico para compreender e para criticar categorias binárias e as estruturas 
de poder institucionalizadas e estabelecidas por formas de subordinação de status no 
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 THE PROBLEMATIZATION OF THE SEXUAL BINARISM UNDER THE LIGHT  THE 
DEBATE BETWEEN BUTLER AND FRASER

Abstract: This work analyses the effectiveness of the transsexuals rights by the 
critical analysis of the implicit argumentative strategy arising from the identity 
pathologization and the utilization of the binaries categories under the light the 
Butler-Fraser debate. It is argued that Butler and Fraser theories are interconnected 
because the theoretical model of the former does not nullify the other. Both of 
them have pertinent arguments to criticize the recognition of identities from a 
hegemonic and heteronormative model. In addition, the tridimensional Fraser’s 
theory – which conglomerates injustices arising from representation, recognition 
and redistribution – revels more theoretical power to understand and criticize 
binary categories and institutionalized power structures and established by forms 
of subordination of status with regard to transsexuality. The research is structured 
by the critical analysis of the feminist discourse and the analytical induction method.  
The research technique involves the indirect documentation. Finally, the research 
uses the monographic method. 
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IntRodução

O modelo de família patriarcal modificou a estrutura da sociedade 
durante a Idade Média, quando houve ascensão da influência da Igreja 
Católica como instituição central na vida dos indivíduos. Com a difusão dos 
preceitos católicos - precisamente no que tange ao modelo familiar - os 
padrões heteronormativos tornaram-se hegemônicos, e a homossexualidade 
foi considerada como um padrão sexual desviante. Atualmente, na 
sociedade contemporânea, não se percebem apenas os reflexos do que era 
vivenciado na Idade Média, mas perdura ainda um modelo social patriarcal 
e heteronormativo que enaltece as categorias binárias e os conceitos 
falocêntricos para a formação dos padrões sociais.      

Butler (2016), inspirando-se em Foucault, sintetiza que a conceituação 
de sexo no modelo binário – homem ou mulher – corresponde a uma 
construção cultural. De acordo com Petit (2000), tal dicotomia, a partir 
dos estudos de Foucault, é instituída tão somente como uma regulação 
de poder, pois a produção de discursos heteronormativos que definem o 
próprio indivíduo exclusivamente por sua genitália - pautando-se, portanto, 
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em parâmetros reprodutores - é motivado por correntes religiosas, políticas 
ou até mesmo da medicina. Nesse aspecto “[…] é que a sexualidade – 
que numa ‘atitude natural’ se consideraria como um impulso natural, 
privado e íntimo – é construída totalmente pela cultura, de acordo com 
os objetivos políticos da classe dominante” (PETIT, 2000, p. 262). Butler 
(2016) preconiza ainda que o discurso hegemônico pautado por categorias 
binárias produz a marginalização de minorias sexuais ou sexualidades não 
hegemônicas que não se enquadram nos limites engendrados pelo marco 
da heteronormatividade. A definição do sexo, fundamentada apenas por 
parâmetros biológicos, suscita processos de exclusão social, que podem ser 
equiparados ao racismo étnico.  

Por conseguinte, o gênero torna-se o elemento caracterizador 
determinante da exclusão de grupos sociais, especialmente quando há 
impossibilidade do enquadramento dentro dos limites inerentes ao binarismo 
de gênero. Identidades insuscetíveis de classificação desvelam-se como uma 
patologia, tal como ocorre com os transexuais. Nessa perspectiva, a partir do 
modelo teórico de Fraser, possibilita-se interpretar que os transexuais estão 
submetidos a uma forma específica de subordinação de status decorrente do 
binarismo de gênero convencional e a heteronormatividade (FRASER; HONNETH, 
2006). Tal percepção tem se difundido inclusive na estratégia discursiva da 
fundamentação de julgados das Cortes Superiores, os quais, não obstante 
efetivem os direitos fundamentais de minorias sexuais vulneráveis, estabelecem 
uma estrutura argumentativa implícita que desvela categorias binárias. 

Em articulação ao modelo teórico de Fraser, é premente resgatar 
a investigação da efetivação dos direitos de transexuais nas Cortes 
Superiores com base no referencial teórico de Butler. A autora problematiza 
a dicotomia masculino-feminino pela necessidade de “[...] formular, no 
interior dessa estrutura constituída, uma crítica às categorias de identidade 
que as estruturas jurídicas contemporâneas engendram, naturalizam e 
imobilizam” (BUTLER, 2016, p. 24). E, a partir do modelo teórico das filósofas 
em questão, teoriza-se sobre a exclusão social de transexuais nas esferas do 
reconhecimento, da redistribuição e da representação e a necessidade de 
superação do binarismo de gênero, sustentando-se as seguintes hipóteses:

1 - a teoria de Butler revela-se necessária para diagnosticar a exclusão 
social proveniente da dicotomia do sexo-gênero, inclusive em movimentos 
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sociais como o próprio feminismo, o qual, em vertentes radicais, excluem 
transexuais femininas das suas reivindicações;

2 - a teoria tridimensional de Fraser - que congloba injustiças oriundas 
da representação, do reconhecimento e da redistribuição - evidencia-se 
como imprescindível para reparar os problemas sociais que acometem os 
transexuais e, em articulação com a análise crítica do discurso feminista, 
revela maior alcance teórico para compreender e para criticar categorias 
binárias e as estruturas de poder institucionalizadas e estabelecidas por 
formas de subordinação de status que são ideologicamente reproduzidas 
em julgados do Supremo Tribunal de Justiça (STJ) e Supremo Tribunal Federal 
(STF), no tocante à transexualidade.

Ademais, o objetivo geral do artigo consiste em investigar a efetivação 
dos direitos de transexuais por meio da análise crítica da argumentatividade 
implícita que diz respeito à patologização da identidade e à utilização 
de categorias binárias, cujo marco teórico contempla o diálogo Butler-
Fraser. Quanto aos objetivos específicos, incialmente, pretende-se 
explorar a estrutura conceitual de Judith Butler, especialmente na obra 
Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. Assume-se como 
segundo objetivo específico a estratégia de investigar a necessidade de 
desinstitucionalização de padrões heteronormativos que suscitam a exclusão 
de transexuais a partir da teoria de reconhecimento de Fraser, principalmente 
no que se refere à concepção de contrapúblicos subalternos.  

Por fim, incorpora-se como terceiro objetivo específico a proposta de 
delinear uma crítica à patologização da transexualidade como obstáculo à 
efetivação da paridade participativa defendida por Fraser.

Em relação à metodologia, aplica-se a análise crítica discursiva 
feminista, que visa descortinar ideologias de gênero e relações de poder 
assimétricas que são produzidas, sustentadas e negociadas em diferentes 
contextos, a partir da análise dos julgados supracitados (LAZAR, 2007). 
Destarte, adota-se o método de indução analítica, o qual configura um 
procedimento lógico, que consiste em partir do concreto para o abstrato, 
especificando os atributos fundamentais de um fenômeno (DESLAURIERS, 
2014). Outrossim, a técnica de pesquisa envolve a documentação indireta, 
através da pesquisa bibliográfica do referencial filosófico de Fraser e de Butler. 
Por fim, utiliza-se o método monográfico (estudo de caso). 
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I - o dEBatE ButlER-FRaSER

Em seu livro, Problemas de Gênero: feminismo e subversão da identidade, 
Butler inicia sua exegese ao contextualizar a problemática do discurso 
feminista acerca da definição da mulher, haja vista que, o que anteriormente 
era imprescindível para efetivar uma linguagem de reconhecimento para 
as mulheres, agora se torna uma definição inconsistente, pois, para existir a 
representação do sujeito, há necessidade de enquadramento da predefinição 
estipulada como sujeito feminino. Em suas palavras, “Os domínios da 
‘representação’ política e linguística estabeleceram a priori critério segundo o 
qual os próprios sujeitos são formados, com o resultado de a representação só 
se estender ao que pode ser reconhecido como sujeito” (BUTLER, 2016, p. 18).   

Através da análise do discurso feminista, identifica-se o problema na 
conceituação de uma categoria a partir do gênero, já que “[...] a formação 
do sujeito ocorre no interior de um campo de poder sistematicamente 
encoberto pela afirmação desse fundamento” (BUTLER, 2016, p. 25). Elucida 
ainda que, com intuito de o discurso feminista representar de modo efetivo 
todos os sujeitos que nele se enquadram, deve-se desconstruir a ideia 
de gênero que se formou, tornando concreta a representação quando a 
concepção definidora do sujeito mulher não presumir qualquer aspecto 
ou característica advindas do feminino ou do masculino (BUTLER, 2016). 
O problema reconhecido por Butler resume uma das vicissitudes que 
aflige algumas vertentes do movimento feminista, tendo em vista que 
determinados segmentos não reconhecem transexuais femininas como 
sujeitos integrantes das reivindicações.

Ao contrário do que se identifica na sociedade, o gênero não pode 
ser trabalhado como uma norma definidora de padrão, visto que os limites 
estabelecidos dentro da concepção de masculino e de feminino não possuem 
capacidade de abranger a totalidade das expressões identitárias. Com efeito, 
afirma-se que “Gênero não é exatamente o que alguém ‘é’ nem é precisamente 
o que alguém ‘tem’” (BUTLER, 2014, p. 253). À vista disso, Fraser (2001), como 
Butler (2016), compartilha a ideia de que o binarismo de gênero - o qual indica 
como consequência uma sociedade difundida na heteronormatividade - 
culmina na exclusão social de determinados grupos. O reconhecimento da 
problemática da dicotomia homossexual versus heterossexual é difundido na 
teoria de ambas as filósofas. Contudo, Butler discorda da forma como Fraser 



A problematização do binarismo sexual à luz do debate entre Butler e Fraser

148      Cadernos da EMARF, Fenomenologia e Direito, Rio de Janeiro, v.11, n.2, p.1-158, out.2018/mar.2019

desenvolve o reconhecimento das injustiças sociais, dado que a perspectiva 
de justiça bidimensional de Fraser, para Butler, acarretaria antagonismo entre 
cultura e economia (BUTLER, 1997). 

Na crítica de Butler, a filósofa refere que Fraser, ao tratar do problema 
relacionado à heterossexualidade como meramente cultural, provoca três 
incoerências teóricas: a) de início, assevera que gays e lésbicas sofrem não só 
com problemas relacionados à esfera cultural, mas também padecem com as 
questões intrínsecas à economia, não sendo plausível alegar que as injustiças 
sociais são decorrentes da falta de reconhecimento; b) por segundo, indica 
que, com o capitalismo, as normas heterossexistas são fundamentais para 
a manutenção desse sistema. Butler também retoma ideias oriundas das 
feministas da década de 1970, ao sustentar que a instituição familiar simboliza 
uma das formas do modo de produção que são aclamadas pelo capitalismo; 
c) por terceiro, argumenta finalmente que não há definição clara e congruente 
entre o material e o cultural, pois se trata de diferenciação instável. Não 
obstante, Fraser refuta todas as críticas elaboradas (BUTLER, 1997).

A teoria do reconhecimento de Fraser, inicialmente, expressa a 
perspectiva dualista de justiça, cuja base teórica comporta tanto questões 
de reconhecimento quanto de redistribuição, não havendo submissão do 
conceito de uma em razão da outra. Rebatendo a primeira crítica de Butler, 
Fraser elucida que as desigualdades sociais envolvem injustiças originárias do 
modelo econômico social vigente e de padrões institucionalizados na esfera 
cultural. Todavia, destaca que os problemas sociais podem ser acarretados 
tanto por questões econômicas quanto por culturais, o que a própria filósofa 
denomina como problemas híbridos ou bidimensionais (FRASER, 2015). 

Em relação à segunda crítica, Fraser aponta que não merece prosperar 
a ideia que pressupõe a família como meio de produção na sociedade 
capitalista. Nesse panorama, Fraser aduz que, com o capitalismo, a sociedade 
contemporânea possui variantes, existindo atualmente manifestações 
culturais que são desvinculadas da perspectiva econômica (FRASER, 
2015). Em suas palavras, “Neste tipo de sociedade altamente diferenciada, 
não me parece que tenha sentido conceber o modo de regulação sexual 
simplesmente como uma parte da estrutura econômica” (FRASER, 2015, 
p. 214). Sob esse prisma, o argumento de Butler origina uma variante 
funcionalista, ao afirmar que a heteronormatividade confirma um requisito 
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fundamental para a manutenção do capitalismo (FRASER, 2015). Butler, na 
percepção de Fraser acaba concluindo, portanto, que as manifestações por 
reconhecimento de homossexuais pretendem rebater a funcionalidade do 
sistema capitalista. Todavia, não há sentido nessa premissa, pois analisando 
a relação dos homossexuais com a estrutura advinda do capitalismo, não se 
vislumbra que esse grupo seja uma classe explorada4. Nesse sentido: 

Estipular que o modo de regulação sexual integra a estrutura 
econômica por definição – inclusive sem ter impacto algum sobre 
a divisão de trabalho ou o modo de exploração – ameaça a ideia da 
estrutura econômica e distorce a força conceitual. (FRASER, 2015, 
p. 214).

Com o trabalho remunerado, consoante Fraser, tornou-se possível a 
pluralidade de formas de convivência, existindo, atualmente, uma divisão 
entre ordem econômica e ordem de parentesco, entre a família e a vida 
pessoal. Assim, Fraser arremata que o feminismo socialista de 1970 peca por 
ser radical, já que trata o capitalismo como sistema exclusivamente opressor 
em todas as esferas, e esquece, portanto, das alternativas que o modelo 
econômico permite à sociedade.

Em suma, Butler contesta o modelo bidimensional de justiça de 
Fraser, porque acredita que não é coerente a distinção entre injustiças de 
reconhecimento e de redistribuição5. No entanto, no ponto de vista de Fraser, 
o fato de ser efetivada a exclusão social de determinados grupos minoritários 
- por não se enquadrarem aos estereótipos institucionalizados - tem como 
consequência a subordinação social e a impossibilidade de efetivar a paridade 
participativa (BUTLER, 1997). Logo, resta negada à tal minoria “[...] a condição 
de parceiros participativos nas interações sociais, simplesmente em virtude 
de padrões institucionalizados de valoração cultural, de cujas construções 
eles não participam em condições de igualdade” (FRASER, 2007, p. 112). 
4  Destaca-se que Fraser não exclui a possibilidade de que os homossexuais sofram com injustiças na esfera 
econômica; o que a filósofa pretende elucidar é que, analisando o contexto desse grupo, verifica-se que 
esse está exposto, de maneira mais incisiva, aos problemas na ordem de reconhecimento. Isso porque ainda 
existem segmentos que os caracterizam como seres desviantes, em razão de não se enquadrarem nos padrões 
heterossexuais. A diferença é evidente quando se coteja a classe operária com os homossexuais, visto que o 
primeiro grupo sofre efetivamente com a estrutura do capitalismo, porque está sujeito a trabalhos desumanos 
e sem salários dignos. (FRASER,1998, p. 140-149).
5  A seu turno, Fraser rebate, referindo que Butler estaria obliterando a dimensão histórica.  Em suma, “Para 
Fraser, a ideia de Butler de desconstrução da diferenciação entre reconhecimento e redistribuição implica 
perda da dimensão histórica [...] porque estabelece a ação e a crítica social em atributos linguísticos como 
ressignificação e performatividade”. (BUNCHAFT, 2016, p. 355). 
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No caso dos transexuais, analisando a estrutura social, como já referido, 
sustenta-se que o grupo padece com injustiças originárias do reconhecimento, 
em que a orientação sexual ainda é causa de subordinação de status em razão 
da heteronormatividade que norteia a regulação da sociedade atual, e da 
redistribuição, em razão do trabalho mal remunerado destinado a transexuais 
e a travestis, bem como o número exacerbado de prostituição entre essa 
minoria. Dessa forma, os remédios para as injustiças sociais devem ser tanto 
na ordem cultural quanto na econômica. 

II – a tEoRIa tRIdImEnSIonal dE FRaSER E oS contRapúBlIcoS 
SuBaltERnoS

Em seu livro Scales of Justice, Fraser acrescenta uma terceira perspectiva 
em sua teoria do reconhecimento - qual seja, a representação, cujo caráter está 
atrelado à dimensão política - ao constatar que a teoria do reconhecimento 
baseada exclusivamente na perspectiva bidimensional - reconhecimento e 
redistribuição - não mais abarcava todas as injustiças incrustadas no meio 
social (FRASER, 2009). 

Fraser identifica essa nova dimensão da justiça quando “[...] as fronteiras 
políticas e/ou as regras decisórias funcionam de modo a negar a algumas 
pessoas, erroneamente, a possibilidade de participar como um par, com 
os demais, na interação social” (FRASER, 2009, p. 21).  Nesse aspecto, a 
filósofa salienta que, após a Segunda Guerra Mundial, especialmente com a 
confirmação dos efeitos da globalização, as injustiças sociais transcenderam 
limites nacionais territoriais, não sendo mais satisfatório o modelo de 
enquadramento Keynesiano-Westfaliano, cuja base de reconhecimento é o 
Princípio do Estado Territorial. Dessa forma, a fim de enquadrar os sujeitos 
afetados, torna-se necessário o modelo de reconhecimento que ultrapasse 
parâmetros geográficos, isto é, a concepção de cidadão não é mais suficiente 
para identificação dos sujeitos. Assim, o quem da justiça não permanece 
mais imutável, sendo oportuna a sua problematização para efetivar o 
reconhecimento de maneira a abranger todos os sujeitos afetados. Em suma, 
“O objetivo é superar as injustiças decorrentes do mau enquadramento 
por meio da mudança não apenas das fronteiras do ‘quem’ da justiça, mas 
também do modo de sua constituição [...]” (FRASER, 2009, p. 29).
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Outro ponto que merece destaque na teoria de Fraser é sua construção 
teórica no que tange à efetivação dos discursos elaborados por minorias que 
pleiteiam mudanças em determinados segmentos, tencionando dizimar 
a exclusão e a submissão às quais o grupo era submetido, e atender às 
necessidades que eram refutadas em razão de estruturas sociais hegemônicas. 
A filósofa passou então a estudar a forma como tais manifestações rebatiam 
a disposição social imposta, todavia sem definir um conceito sobre o que 
era necessidade no intuito de legitimar alguns desses discursos pelo seu teor, 
em que a determinação do que é necessidade deve partir do próprio grupo 
(FRASER, 2015). Com essa prioridade, Fraser propôs uma forma mais ampla 
de investigar, buscando “[...] justamente olhar para os embates políticos 
em torno das necessidades: não apenas para a luta por políticas públicas 
que as satisfaçam, mas também, e principalmente, para o conflito no plano 
discursivo pela sua definição e interpretação hegemônica” (SILVA, 2013, p. 31). 

Ao analisar a formação do discurso sobre necessidades, Fraser identifica 
uma relativização na forma como se abordam tais questões, ao se utilizar 
fórmulas para solucionar o problema. Para exemplificar, pode-se remeter 
ao seguinte caso: uma mulher com parcos recursos econômicos necessita da 
assistência de programas sociais para sobreviver. Todavia, a complexidade do 
seu problema pode ir muito além: ela necessita de qualificação profissional? 
Ela está inserida em um contexto de submissão, a partir de parâmetros 
patriarcais? Ela está vivenciando um contexto de vulnerabilidade social em 
razão de estigmas destinados à mulher, como o sexo frágil, por exemplo? 
Ou seja, inúmeras outras questões surgem, para que seja possível atender 
ao problema social que lhe acomete, já que suas necessidades, quando não 
tratadas de forma genérica e simplória, podem tomar dimensões muito 
além do disseminado pelo discurso padrão. Portando, “Importa visualizar 
que os detalhes da formulação de uma necessidade são complexos, gerando 
reivindicações específicas diversas que se vinculam em cadeias de relações” 
(SILVA, 2013, p. 34). Considerando-se as complicações da necessidade da 
mulher em questão, Fraser destaca que: 

Por isso a importância de não examinar apenas a ‘política de 
necessidade’ – ou seja, a distribuição de benefícios a partir de uma 
noção já previamente dada –, mas justamente olhar para a ‘política 
de interpretação das necessidades’, a luta política que se dá no plano 
discursivo em torno das necessidades. (SILVA, 2013, p. 35).
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Com a leitura do fragmento supracitado, depreende-se que o modelo 
de interpretação das necessidades, além de refutar as fórmulas, não pretende 
identificar os problemas sociais a partir de análise elaborada por sujeitos que 
não estão inseridos no contexto social em que ocorrem essas adversidades - pelo 
contrário. Busca-se valorar os discursos proferidos pelos próprios afetados, já que 
são as pessoas que irão melhor definir sua própria necessidade. Além do mais, 
compreende-se que Fraser quer buscar soluções além dos meios de ações com 
caráter afirmativo, porquanto a questão se concentra em implementar o debate 
sobre a forma de efetivar mudanças para acalentar tais problemáticas. É notório, 
portanto, que Fraser preocupa-se em “[...] teorizar sobre os limites da democracia 
contemporânea em vistas de ampliá-la, radicalizá-la em uma forma participativa” 
(SILVA, 2013, p. 36).

Com a identificação das necessidades, os afetados unem-se, com a 
intenção de provocar rupturas com os mecanismos que promovem injustiças, 
e paulatinamente iniciam a articulação de discursos acerca dos problemas 
sociais que lhes acometem. A inserção da fala sobre suas necessidades na 
sociedade é imprescindível para que a questão seja debatida na esfera 
pública, para que, consequentemente, haja mudança efetiva na estrutura 
opressora. Para tanto, é pertinente a formação de diálogo prévio com caráter 
político, para que, progressivamente, sejam formadas as arenas discursivas 
que promovem discursos contra-hegemônicos (BUNCHAFT, 2015).

Nessa perspectiva, no intuito de rechaçar padrões institucionalizados 
que promovem a exclusão social, determinados grupos sociais elaboram 
discursos para colocar em debate suas necessidades, ensejando a formação 
de um conflito político para problematizar as desigualdades sofridas pela 
minoria (FRASER, 2015). A produção do contradiscurso tematiza demandas de 
reconhecimento e projeta - da esfera privada para a pública6 - as reivindicações 

6  Habermas define esfera pública os espaços discursivos em que os indivíduos dialogam sobre questões 
comuns aos afetados, de forma que os impulsos comunicativos do mundo da vida são racionalizados nessa 
esfera, de forma a se contrapor à racionalização sistêmica decorrente da atuação do mercado e do poder 
administrativo.  Fraser critica Habermas, em razão do filósofo acreditar que seja possível simplesmente 
minimizar assimetrias da esfera pública. Outrossim, na esfera pública habermasiana, não é possível reconhecer 
a formação de uma multiplicidade de esferas públicas concorrentes.  Ademais, analisando o histórico social, 
vê-se a formação de contrapúblicos anteriores à formação da esfera pública burguesa, o que não é reconhecido 
por Habermas. Por fim, a esfera pública burguesa habermasiana representa uma formação social hegemônica 
e opressora, baseada nos anseios masculinos e de sujeitos com recursos econômicos mais voluptuosos. Dessa 
forma, Fraser depreende que a concepção burguesa de esfera pública não é compatível com a realização de 
uma análise crítica da democracia no modelo social capitalista que atualmente vivemos. (FRASER, 1993).
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dos grupos e a ruptura de estereótipos estigmatizantes. As esferas públicas 
discursivas paralelas que fomentam tais demandas são denominadas pela 
filósofa como contrapúblicos subalternos7. Nas observações de Fraser,

Proponho chamarmos contrapúblicos subalternos para assim assinalar 
que são esferas discursivas paralelas onde os membros dos grupos 
sociais subordinados inventam e fazem circular contradiscursos que 
os permitem formular interpretações de oposição acerca de suas 
identidades, interesses e necessidades. (FRASER, 1993, p. 123).

Ponderando a realidade dos transexuais, vislumbra-se que o modelo 
teórico de Fraser desvela-se indubitável para o reconhecimento de mudanças 
sociais necessárias para que os trans sejam parceiros plenos de interação 
social, posto que os contrapúblicos subalternos podem confrontar concepções 
normalizadoras e patologizantes através da circulação de discursos contra 
preceitos hegemônicos de interpretação das suas identidades. Nessa conjuntura, 
entende-se como imprescindível a desestabilização da dicotomia hetero-homo, 
a partir do contradiscurso formulado pelos transexuais, com o propósito de 
desconstruir as identidades sexuais tradicionais (BUNCHAFT, 2015). 

Analisando o cenário atual, contempla-se que os transexuais tiveram 
avanço considerável nas suas reivindicações sociais, com a fomentação dos 
discursos pleiteando a despatologização da transexualidade. Além disso, 
vislumbra-se que, em razão do caráter transnacional, os transexuais estão 
articulando o reconhecimento de seus direitos no âmbito global, quebrando, 
por conseguinte, limites territoriais. Assim, articulam suas reivindicações 
para confrontar o modelo heteronormativo que limita a paridade de 
participação em âmbito mundial. A produção desses contradiscursos 
em esfera transnacional paulatinamente descontrói aspectos da cultura 
heteronormativa, sendo que, no ano de 2018, houve importante conquista 
do movimento trans, haja vista que, após 28 anos classificada como patologia, 
a Organização Mundial da Saúde (OMS) retirou a transexualidade entre 
as doenças relacionadas aos transtornos mentais, em que pese ainda a 
classifique como incongruência de gênero. A despatologização foi possível 
devido às reivindicações que demonstravam que o enquadramento da 
7  Como exemplo de contrapúblico subalterno, Fraser (1992) enfatiza os avanços que o discurso feminista 
fomentou na sociedade no que tange ao reconhecimento das necessidades das mulheres. A violência doméstica, 
precedente ao debate incitado pelas feministas, era considerada como assunto privado, tratada de forma 
intrafamiliar. Entretanto, as feministas, delinearam uma multiplicidade de esferas públicas paralelas - os 
contrapúblicos subalternos - tematizando a violência doméstica como um problema social. (FRASER, 1993).



A problematização do binarismo sexual à luz do debate entre Butler e Fraser

154      Cadernos da EMARF, Fenomenologia e Direito, Rio de Janeiro, v.11, n.2, p.1-158, out.2018/mar.2019

identidade trans como doença somente acarretava estigma social. Em síntese, 
a patologização da identidade de gênero dos transexuais, por confrontar o 
binarismo masculino-feminino, impede a efetivação da paridade participativa 
do grupo e causa a subordinação de status mundialmente (BUNCHAFT, 2014). 

No Brasil, o Conselho Federal de Medicina (CFM) ainda classifica como 
doença a transexualidade, mas há uma expectativa de que modifique o seu 
posicionamento em consonância com a OMS. Não obstante assumir discurso 
despatologizante, o Conselho Federal de Psicologia (CFP) ratifica que o 
tratamento psicológico é obrigatório, assumindo discurso institucional acerca 
das interpretações das necessidades. Dessa forma, em que pese não ser uma 
anomalia a transexualidade, ao tornar compulsório o acompanhamento 
psicológico, automaticamente atribui-se caráter desviante à identidade 
trans, mesmo que de forma indireta. Com isso, apesar de ser medida 
cautelar, os próprios transexuais devem definir se precisam - ou não - do 
acompanhamento com psicólogos, pois o fato de serem obrigatórios o 
diagnóstico8 e o tratamento, por si, já limita a paridade participativa do grupo. 
Ademais, mostra-se “[...] pertinente os protocolos alternativos que atribuem 
a esses grupos o papel de protagonistas capazes de participar de maneira 
paritária no espaço público” (BUNCHAFT, 2016, p. 362). Em outras palavras, 
é precisamente nesse sentido que os contrapúblicos podem confrontar 
autocompreensões normalizadoras e patologizantes, por meio da circulação 
de discursos contra-hegemônicos de interpretação das identidades trans.

conSIdERaçõES FInaIS

Ante o exposto, propugna-se que o modelo teórico de Butler é 
pertinente para a efetivação do diagnóstico acerca dos problemas atinentes 
à conceituação de gênero que resta engendrada em nossa sociedade. No que 
diz respeito à efetivação dos direitos de transexuais, reconhece precisamente 
a exclusão social em decorrência do gênero - especialmente em se tratando 
8  No que tange à problemática de tratar a transexualidade como uma patologia, Butler realizou considerações 
sobre a questão no seu artigo Desdiagnosticando o Gênero. No artigo, a filósofa pondera sobre a necessidade do 
diagnóstico para a realização da cirurgia da mudança de sexo. De um lado, argumenta-se que o diagnóstico deve 
existir em razão de alguns planos de saúde, na tentativa de locupletar-se, não aceitarem efetivar o procedimento, 
já que não se trata de uma doença. Em contrapartida, a filósofa rebate a questão indicando que o diagnóstico 
acarreta a concepção do indivíduo de que seja doente, o que deve ser rechaçado, pois a transexualidade deve 
ser tratado como uma possibilidade de formação de determinado gênero. (BUTLER, 2009).
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das classificações oriundas de questões biológicas, pois as transexuais 
femininas são excluídas das reivindicações de feministas radicais, por não 
serem consideradas como sujeito mulher. 

Em contrapartida, a teoria de Fraser evidencia maior pertinência para 
criticar a estratégia argumentativa implícita dos julgados, posto que possui 
recursos conceituais com potencialidade para se contrapor ao binarismo 
de gênero, confrontando concepções normalizadoras e patologizantes 
responsáveis pela exclusão social dos transexuais por meio de uma teoria 
democraticamente informada e viável.  Igualmente, Fraser explicita um 
modelo teórico tridimensional de justiça, a partir do qual é possível 
diagnosticar injustiças sociais decorrentes de questões culturais, econômicas 
e políticas, sem ser necessário subsumir um conceito ao outro. Ademais, 
reconhece a centralidade da circulação de alternativos que desconstroem 
padrões hegemônicos com a formação de contrapúblicos subalternos. 

Ressalta-se então que as teorias de Butler e Fraser estão interligadas, 
ou seja, o modelo teórico da primeira não anula o da outra. Ambas possuem 
argumentos pertinentes para criticar o reconhecimento de identidades a 
partir de modelo hegemônico e heteronormativo. Nesse contexto, enquanto 
Butler estabelece minuciosa identificação das adversidades provocadas em 
razão da concepção de gênero, Fraser busca a emancipação dos grupos 
estigmatizados, a partir da produção de contradiscursos que buscam o 
reconhecimento das suas reivindicações no âmbito público. 

Por sua vez, a partir da formação de contrapúblicos subalternos, os 
transexuais, ao confrontarem discursos heteronormativos vinculados a 
ideologias hegemônicas nas arenas discursivas, tematizam concepções 
normalizadoras e patologizantes, o que tem se revelado eficaz para 
desmantelar a subordinação de status do grupo. Frisa-se, especialmente, que 
diante do problema transnacional, o grupo tem estabelecido reivindicações 
no âmbito global. Dessa forma, conforme reconhecido por Fraser, no livro 
Scales of Justice, os transexuais, como sujeitos afetados por injustiças sociais, 
aspiram à problematização do quem e como da justiça, buscando reparações 
para as injustiças sofridas a partir da realização de campanhas mundiais. 

Nesse contexto, vislumbra-se a necessidade de análise dos direitos 
de transexuais a partir do modelo teórico de Fraser, que formula estratégias 
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democráticas para a reparação das injustiças econômicas entre as minorias 
sexuais, com a intenção de ampliar a inserção no mercado de trabalho 
do grupo. De outro lado, com a teoria de Fraser, também é possível o 
reconhecimento dos transexuais através da multiplicidade de esferas 
públicas contra-hegemônicas, o que oportuniza afastar concepções sociais 
excludentes em razão da dicotomia de categorias sexuais e da patologização 
da transexualidade. 

Sob esse prisma, a interligação das teorias de Butler e Fraser é crucial 
para a efetivação dos direitos de transexuais.  Não obstante, do ponto de 
vista da superação do diagnóstico (exclusão de transexuais), a teoria da 
Fraser, ao ser cotejada com o modelo teórico de Butler, desvela-se como 
democraticamente mais viável e discursivamente informada, em razão da 
ideia de contrapublicidade, em que, a partir do estabelecimento e da circulação 
de contradiscursos em  esferas públicas contra-hegemônicas, torna-se possível 
a desconstrução de concepções normalizadoras e patologizantes  inerentes 
a categorias binárias que obstam a efetivação da paridade participativa. 
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